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Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

59/2024 RAIR BARROS RODRIGUES 03/10/2024 12:37

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de concessionária para prestação de serviços de Fornecimento de água potável e saneamento básico

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Especificação
insuficiente para os
serviços

Falta de verificação ou verificação incorreta
da necessidade atual da Unidade, em
especial de alguma necessidade específica
para atendimento de demanda (s) singular
(es).

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Os serviços não atenderão todas as necessidades da Unidade.
2 Haverá possibilidade de desabastecimento, prejudicando as atividades vegetativas e operacionais da Unidade.

  Ações Preventivas
P-01 Revisão de cada cláusula das obrigações da contratada e forma da prestação do

serviço.
Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

  Ações de Contingência
C-01 Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre a vantajosidade da rescisão

contratual e abertura de novo processo de contratação direta.
Responsável: GABRIEL DE CARVALHO

SPINELIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Atraso na conclusão
do processo de
contratação direta

Demora da equipe de planejamento da
contratação ou do setor de aquisição,
licitações e contratos em formular os
documentos necessários para o processo.

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando o andamento das atividades na Unidade.
2 Haverá possibilidade de desabastecimento, prejudicando as atividades vegetativas e operacionais da Unidade.

  Ações Preventivas
P-01 Nomear mais pessoas para apoiar a equipe de planejamento da contratação. Responsável: LUCIANO MELO DE OLIVEIRA

JUNIOR
P-02 Nomear mais pessoas para apoiar o setor de aquisição, licitações e contratos. Responsável: LUCIANO MELO DE OLIVEIRA

JUNIOR
  Ações de Contingência
C-01 Continuidade no suprimento das demandas com outra estratégia. Responsável: GABRIEL DE CARVALHO

SPINELIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Estimativas de
quantidades
inadequadas dos
serviços

Falta de memória de cálculo ou
levantamento inadequado.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Falha na realização dos serviços - subdimensionamento da demanda.
2 Possível dano ao Erário Público - superdimensionamento da demanda.

  Ações Preventivas
P-01 Estimar os quantitativos por meio de contratações anteriores e/ou levantamento

que indique a real necessidade do quantitativo dos serviços a serem contratados.
Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

P-02 Planejar os possíveis acréscimos de quantitativos e/ou valores com parcimônia e
conforme índices de aumentos realistas.

Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

  Ações de Contingência
C-01 Reavaliar de forma criteriosa os quantitativos. Responsável: GABRIEL DE CARVALHO

SPINELIS



Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

Serviço prestado de
forma ineficaz ou
em níveis de
produtividade
insuficiente.

Falha na prestação do serviço por parte da
contratada.

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Prejuízos nas atividades da unidade.
2 Falta de água para as necessidades da Unidade ou acúmulo de esgoto (serviço de fornecimento de água e tratamento de esgoto).

  Ações Preventivas
P-01 Realizar a fiscalização do contrato com diligência e periodicamente. Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

P-02 Verificar se a prestação do serviço está conforme o contrato. Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

  Ações de Contingência
C-01 Notificar o fornecedor e, se for o caso, comunicar ao Gestor do Contrato e/ou

Fiscalização Administrativa de forma a abrir processo administrativo para aplicar, se
for o caso, a sanção administrativa necessária.

Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

C-02 Caso haja algum prejuízo aos bens da Unidade, notificar o fornecedor a fim de que
a contratada providencie o reparo ou a substituição do (s) material (is) danificado
(s).

Responsável: FELIPE SOARES ROLIM

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído.

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

GABRIEL DE CARVALHO SPINELIS

Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

FELIPE SOARES ROLIM

Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

RAIR BARROS RODRIGUES

Equipe de apoio
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Termo de Referência 40/2024

Informações Básicas

Número do
artefato

UASG Editado por Atualizado em

40/2024
160352-COMANDO DE FRONT.-RR E 7.BAT.DE INF.DE
SELVA

FELIPE SOARES
ROLIM

09/12/2024 11:18 (v
2.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da
Contratação

Processo
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

64269.005345
/2024-77

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tem por objeto a contratação de serviço de fornecimento de água potável
e saneamento básico para atender as casas de apoio de responsabilidade do Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de
Infantaria de Selva em Boa Vista/RR conforme Estudo Técnico Preliminar, cujo fornecedor exclusivo é a COMPANHIA DE
ÁGUA E ESGOTO - CAER, inscrita no CNPJ sob o nº , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento..

Item

 

Especificação CATSER Unidade de

medida

Quantidade
média consumo
(base 12 últimos

meses)

Valor estimado
mensal
consumo
(base 12

últimos meses)

Valor estimado
anual (R$

49.304,16) + 30%
de margem de
segurança (R$
14.791,24

 

1

Fornecimento de água
potável e saneamento

básico

 

22845

 

m³

 

184,58

 

R$ 4.108,68

 

R$ 64.095,40

1.2. O prazo de vigência da contratação é indeterminado, contado da assinatura do contrato, na forma do artigo 109 da Lei n°
14.133/2021 e da Orientação Normativa AGU Nº 36, de 13/12/2011.

1.2.1 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção no fornecimento do serviço pode
comprometer as atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o contido no
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato ou instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta no Documento de
Formalizaça ̃o da Demanda 54/2024 e das informações básicas deste termo de referência.

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. A contratada deverá cumprir, sempre que possível, as práticas de sustentabilidade estabelecidas:

4.1.1. No art. 6º e seus incisos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19/01/2010;
4.1.2. No art. 4º do Decreto n° 7.746 /2012, alterado pelo Decreto nº 9.178/2017; e
4.1.3. No Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 5ª edição - da Advocacia Geral da União.

4.2. A contratada deverá seguir os princípios fundamentais e demais disposições previstas na Lei 11.445/2007, que
traça as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo
justificadas:

4.3.1. A garantia contratual objetiva uma segurança para a Administração de que será indenizado caso o vencedor da
licitação não queira desempenhar o contrato definido no processo licitatório.

“A exigência de prestação de garantia objetiva assegurar que o contratado efetivamente cumpra as
obrigações contratuais assumidas, tornando possível à Administração a rápida reposição de eventuais
prejuízos que possa vir a sofrer em caso de inadimplemento.” DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; RAMOS,
Dora M. de O.; SANTOS, Marcia W. B.; D’AVILA, Vera L. M. Temas polêmicos sobre licitações e contratos.
5. ed. rev. e ampl. São Paulo: PC Editorial Ltda., 2001. p. 286.

4.3.2. Por conseguinte, pela natureza de serviço público essencial, prestado sob regime de concessão à pessoa jurídica de
direito público em regime de monopólio, bem como pela própria característica contratual de contrato de adesão, não será
exigida a apresentação de garantia contratual.

4.4. A contratação se dará por Inexigibilidade de Licitação, por ser o Serviço da COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO - CAER,
inscrita no CNPJ sob o nº - o único fornecedor autorizado a prestar os serviços no município. O amparo
legal está no Inciso I do Artigo 74 da Lei 14.133/2021.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto ocorrerá com a prestação dos serviços de fornecimento de água e esgoto, conforme condições e
regulações da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA);

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato.

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços de responsabilidades do C Fron Roraima/ 7º BIS: 

5.2.1. Matrícula nº 12580, localizada na Casa de Apoio de Oficiais, endereço: Rua Cerejo Cruz, 1183, Centro, Boa Vista
/RR;

5.2.2. Matrícula nº 12610, localizada no Tapiri da Vila de Oficiais, endereço: Rua José de Anchieta, 56, Centro, Boa
Vista/RR;

5.2.3. Matrícula nº 42129, localizada na Casa de Apoio de ST/Sgt, endereço: Av. Terêncio Lima, 949, São Vicente, Boa
Vista /RR.

5.2.4. Matrícula nº 47007, localizada no Tapiri do Mecejana, endereço: Av. Terêncio Lima, 1271, Mecejana, Boa Vista
/RR; e

5.2.5. Matrícula nº 645370, localizada na Capelania (Oratório do Soldado), endereço: Rua Cerejo Cruz, 1275, Centro,
Boa Vista/RR.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3. A demanda do órgão tem como base as estimativas realizadas pela equipe de planejamento da contratação no ETP 73/2024.

5.4. A demanda e valor mensal estimado encontram-se na tabela do subitem 1.1 do presente TR.

5.5 A Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento
básico e determina que os serviços de saneamento serão prestados pelos estados ou municípios, compreendendo o abastecimento
de água, tratamento de esgoto, destinação das águas das chuvas nas cidades e lixo urbano, todos regulamentados pela Política
Federal de Saneamento Básico. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) não fiscaliza os serviços de
saneamento e nem possui competência para aplicar penalidades, o que é atribuição das agências reguladoras infranacionais
(municipais, intermunicipais e estaduais).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( .)Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em tela, bem como seu caráter essencial e
indispensável, não haverá avaliação da execução do objeto por meio de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou por
outro instrumento equivalente.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,

e ). da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com
a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022
).

7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,

).de 2021

7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

);2022

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante.

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-DI de correção monetária.

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos doart. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
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a.
b.
c.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133
/2021, nos termos do Parecer Referencial CCA/PGFN nº 01/2023.

8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela concessionária COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE
RORAIMA (CAER) CNPJ: , por ser ela a fornecedora exclusiva dos serviços de água e tratamento de esgoto
para a localidade em questão, conforme instruído no processo.

Exigências de habilitação 

8.3. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

SICAF
Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade.

8.4. De acordo com o disposto no Parecer Referencial CCA/PGFN nº 01/2023, serão suficientes a habilitação jurídica e a
habilitação fiscal, social e trabalhista, já mencionadas, sendo os demais requisitos de habilitação (técnica e econômico-financeira)
considerados excessivos para a contratação de serviço prestado em regime de exclusividade.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 64.095,40

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 64.095,40 (sessenta e quatro mil, noventa e cinco reais e quarenta centavos), 
para o prazo de 12 (doze) meses, conforme custos unitários, levando-se em conta os valores de tarifa vigentes, descritos nos
Estudos Técnicos Preliminares.

Com tudo, é oportuno salientar que, a COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA  (CAER), atualmente
privatizada, solicitou o preenchimento de questionário, com vistas a aferir o consumo real de água tratada, destinação de esgoto, a
existência de poços artesianos e outras informações que acarretarão em revisões de quantidade e de valores no contrato de
fornecimento de água e tratamento de esgoto da OM, bem como o consumo baseado no efetivo da OM.

Isto posto, os valores  poderão não refletir os previstos na gestão orçamentária da DGO para o próximo contrato.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 160352

II) Fonte de Recursos: 3000000000

III) Programa de Trabalho: 171460

IV) Elemento de Despesa: 339000

V) Plano Interno: I3DACSPAGES

VI) PTRES: 171460

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIEL DE CARVALHO SPINELIS

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 10:57:39.

 

 

 

 

 

 

FELIPE SOARES ROLIM

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 10:29:10.

 

 

 

 

 

 

RAIR BARROS RODRIGUES

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 11:18:17.
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LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR

Autoridade competente

Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 10:37:45.
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Estudo Técnico Preliminar 73/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64269.005345/2024-77

2. Descrição da necessidade

2.1 O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do art. 16 e art. 17-A da Lei Complementar
n° 97/1999, coopera com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, sendo necessário estar em permanente estado de
preparo e condição de ser empregado.

2.2 Para o cumprimento de sua finalidade, a administração do Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infantaria de Selva
é fundamental para a consecução dos objetivos institucionais. Através dos processos administrativos realizados por esta
administração, é possível garantir a gestão de pessoal, coordenação de atividades e o cumprimento das normas e regulamentos
internos. Com vistas a contribuir com a destinação constitucional das Forças Armadas, prevista no art. 142 da CF/88.

2.3 Atualmente o Comando de Fronteira Roraima/7º Batalhão de Infantaria de Selva possui necessidades que demandam a
utilização dos serviços de água e esgoto no seu dia a dia. Atualmente constam 5 (cinco) matrículas em nome da Organização
Militar, que são as seguintes: 

- Matrícula nº 12580, localizada na Casa de Apoio de Oficiais, endereço: Rua Cerejo Cruz, 1183, Centro, Boa Vista/RR;
- Matrícula nº 12610, localizada no Tapiri da Vila de Oficiais, endereço: Rua José de Anchieta, 56, Centro, Boa Vista/RR;
- Matrícula nº 42129, localizada na Casa de Apoio de ST/Sgt, endereço: Av. Terêncio Lima, 949, São Vicente, Boa Vista /RR;
- Matrícula nº 47007, localizada no Tapiri do Mecejana, endereço: Av. Terêncio Lima, 1271, Mecejana, Boa Vista/RR; e
- Matrícula nº 645370, localizada na Capelania (Oratório do Soldado), endereço: Rua Cerejo Cruz, 1275, Centro, Boa Vista/RR.

2.4 A realização deste processo licitatório, por este Órgão, contempla o planejamento inicial do quantitativo possível. Portanto, o
sucesso deste processo licitatório assegura o ganho de eficiência, viabilidade e economicidade para a administração pública
federal, conforme o estabelecido na forma da lei.

2.5 A utilização do processo de contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, atende às determinações do art. 74,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, em virtude dos serviços prestados pela Companhia de Água e Esgoto de Roraima - CAER a
serem contratados, possuem regime de exclusividade por serem a única empresa prestadora deste serviço na localidade.

2.6 Por tratar-se de um serviço contínuo e pela possibilidade legal de realização de contratação por tempo indeterminado para o
objeto em tela, busca-se a atualização dos dispositivos que regem a contratação, adequando-a aos pressupostos vigentes e
trazendo maior segurança jurídica.

2.7 Dessa forma, os serviços de fornecimento de água e esgoto, executados em regime de exclusividade pela concessionária
CAER, estão de acordo com o que a política de águas preconiza em sua Lei nº 9.433 /1997, possibilitando assim a consecução
dos objetivos institucionais desta OM.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Equipe de Planejamento Gabriel de Carvalho Spinelis

Equipe de Planejamento Felipe Soares Rolim

Equipe de Planejamento Rair Barros Rodrigues
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Trata-se de um serviço contínuo, sem o fornecimento de mão de obra exclusiva, a realizar-se por tempo indeterminado, cuja
contratação poderá ocorrer por  inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, , ou 74, inciso I da lei Federal nº 14.133caput
/2021, combinado com o artigo 109 da mesma Lei.

4.2 A prestação dos serviços não deverá gerar vínculos empregatícios entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se quaisquer relações entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.3 Como tarefas básicas da contratada, elenca-se os seguintes requisitos:

          4.3.1 O fornecimento de água, esgoto e saneamento;

          4.3.2 A manutenção e operação de todo o sistema hidráulico até o ponto de entrega;

          4.3.3 O monitoramento da qualidade da água;

          4.3.4 Enviar as faturas para endereço indicado pelo CONTRATANTE;

          4.3.5 Executar os serviços conforme normas estabelecidas em contrato;

          4.3.6 Fornecer água com qualidade e padrões estabelecidos por normas e legislação;

          4.3.7 Prestar serviços de coleta de esgoto conforme normas e legislação em vigor;

          4.3.8 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.4 O presente processo decorre da inexigibilidade de licitação, realizada com fundamento no artigo 74º Inciso I da Leinº 14.133
/21.30. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de
direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na
forma da Lei 14.133/21.

4.5 O fornecimento de água, esgoto e saneamento será executado de forma contínua e ininterrupta, a Contratada deverá efetuar as
leituras dos medidores das unidades de consumo para apurar a água fornecida no período de referência.

5. Levantamento de Mercado

5.1 O serviço que se pretende contratar, fornecimento de água tratada e coleta de esgoto sanitário, é de natureza contínua,
indispensável ao funcionamento das atividades do Comando de Fronteira Roraima/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva - C Fron
Roraima/ 7º BIS e de suas áreas de responsabilidades, como a Casa de Apoio de ST/Sgt, Casa de Apoio de Oficiais, Capelania e
Tapiris do Mecejana e Casa de Apoio de Oficiais, prestados por concessionária de serviço público em regime de exclusividade. É
insumo básico para a realização das atividades desenvolvidas pela OM. Dessa forma, não se pode ser levantados orçamentos e
fornecedores no comércio local e  painel de preços, em atendimento às orientações vigentes. O tipo de solução encontrada, por se
tratar de serviços comuns no mercado, realizados nos anos anteriores, que atende a necessidade da licitante.

5.2 Não há levantamento de mercado em virtude do monopólio natural para a cidade de Boa Vista/RR pertencer a COMPANHIA
DE ÁGUA E ESGOTO - CAER, CNPJ , sendo esta a única empresa a atuar no mercado na localidade.

5.3 Dessa forma, evidencia-se a possibilidade da contratação em tela ocorrer por inexigibilidade de licitação e com vigência por
prazo indeterminado.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A descrição da solução como um todo abrange a contratação serviços voltados para o fornecimento de água e esgoto, que
atendam às necessidades desta OM, que ocorrerão mediante adesão ao anexo do Instrumento Contratual a ser firmado com a
CAER. Todos os insumos e mão de obra utilizados para os serviços, correrão por conta da Contratada. A remuneração se dá
pelos serviços efetivamente prestados.
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6.2 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e no instrumento contratual a ser firmado
com a Administração, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

6.2.1 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente ao Comando de Fronteira Roraima/7º
Batalhão de Infantaria de Selva ou a terceiros em razão e ação ou omissão, dolosa ou culposa, ao contratante ou aos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

6.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

             6.2.3 Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas; e

             6.2.4 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.3 As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os interesses da Administração, e por
consequência, o interesse público.

6.4 Os quantitativos dos serviços a serem prestados foram estabelecidos através de série histórica de consumo conforme
apresentado nesse estudo.

6.5 Ademais, trata- se de um serviço de duração continuada, imprescindível ao desenvolvimento das atividades do C Fron
Roraima/ 7º BIS e de suas áreas de responsabilidades, podendo sua interrupção comprometer ou até mesmo obstar a continuidade
das atividades.

6.6 A partir do contrato gerado deste termo, o C Fron Roraima/ 7º BIS poderá adotar o disposto no Art. 109, da Lei 14.133/2021,
o qual entende que a Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de
serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação.  

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Conforme consta no item 8 deste documento, foi elaborado a planilha de cálculo, a qual demonstra e compara as despesas dos
serviços de água e esgoto, utilizados nos últimos 36 (trinta e seis) meses por esta Organização Militar.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 64.095,40

8.1 Como forma de elucidar o histórico de consumo de água e esgoto das matrículas concernentes ao C Fron Roraima/ 7º
BIS,   foi elaborado a planilha abaixo, a qual demonstra e compara as despesas do consumo utilizados nos últimos 36 (trinta e
seis) meses por esta Organização Militar:

Contratante:  C 

Fron Roraima/ 

7º BIS 2021 2022 2023 2024

Contratado: 

CAER

Contrato nº 13

Mês 

Faturado

Consumo 

em M³

Valor das 

faturas R$

Mês 

Faturado

Consumo 

em M³

Valor das 

faturas 

R$

Mês 

Faturado

Consumo 

em M³

Valor das 

faturas R$

Mês 

Faturado

Consumo 

em M³

Valor das 

faturas R$

Agosto 126 2.001,34 Janeiro 111 1653,87 Janeiro 151 2942,44 Janeiro 165 3793,4

Setembro 85 1.257,89 Fevereiro 127 1870,65 Fevereiro 125 2362,14 Fevereiro 242 5445,18

Outubro 87 1.265,22 Março 148 1816,97 Março 148 2885,04 Março 287 8454,19

Novembro 161 2.851,64 Abril 78 1132,91 Abril 146 2814,25 Abril 200 3766,46

Dezembro 132 2.150,34 Maio 98 1375,76 Maio 166 3291,1 Maio 164 3170,18
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- Junho 90 1342,58 Junho 130 2435,39 Junho 151 3942,9

- Julho 71 988,18 Julho 136 2563,72 Julho 138 3768,33

- Agosto 121 1895,2 Agosto 158 2845,88 -

- Setembro 84 1225,16 Setembro 184 3646,55 -

- Outubro 87 1226,49 Outubro 166 3235,2 -

- Novembro 82 1150,73 Novembro 227 4849,08 -

- Dezembro 127 1918,93 Dezembro 133 2386,88 -

Total de 

consumo 

(meses 

elencados 

acima)

R$ 9.526,43 R$ 17.597,43 R$ 36.257,67 R$ 32.340,64

Média mensal 

consumo

(meses 

elencados 

acima)

R$ 1.905,28 R$ 1.466,45 R$ 3.021,47 R$ 4.620,09

Média anual 

consumo

(base 36 

meses)

R$ 31.907,40

Média mensal 

consumo

(base 12 

últimos meses)

R$ 4.108,68

Média anual 

consumo

(base 12 

últimos meses)

R$ 49.304,16

Média anual 

consumo (R$ 

49.304,16) + 

30% de

margem de 

segurança (R$ 

14.791,24

R$ 64.095,40
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8.2 Evidencia-se um consumo médio mensal de 184,58 metros cúbicos nos últimos doze meses.

8.3 O consumo estimado de água, esgoto e saneamento é de 2.215 metros cúbicos para 12 meses e sua média anual (baseando-se
nos últimos 12 meses) é de R$ 4.108,68 (quatro mil cento e oito reais e sessenta e oito centavos).

8.4 Como margem de segurança, sugere-se acrescentar a expectativa de consumo 30% superior, em virtude de reajuste tarifário
anual, além dos picos de demanda, resultando num total de 2.879,50 m³ anuais ou um valor aproximado de R$ 64.095,40 já com
a margem de segurança aplicada.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A contratação se dará para os serviços de fornecimento de água e esgoto, constituindo-se em atividade essencial e
imprescindível ao bom andamento das atividades meio e fim desta OM. A contratação se faz necessária para que não haja
descontinuidade na prestação dos mesmos, de forma a garantir um atendimento eficaz e essencial para manutenção da OM e de
suas áreas de responsabilidades.

9.2 As áreas de responsabilidades do C Fron Roraima/ 7º BIS são a Casa de Apoio de ST/Sgt, Casa de Apoio de Oficiais,
Capelania e Tapiris do Mecejana e Casa de Apoio de Oficiais. Abaixo é descrito a localização de cada área de responsabilidade:

, localizada na Casa de Apoio de Oficiais, endereço: Rua Cerejo Cruz, 1183, Centro, Boa Vista/RR.Matrícula nº 12580
, localizada no Tapiri da Vila de Oficiais, endereço: Rua José de Anchieta, 56, Centro, Boa Vista/RR.Matrícula nº 12610
, localizada na Casa de Apoio de ST/Sgt, endereço: Av. Terencio Lima, 949, São Vicente, Boa VistaMatrícula nº 42129

/RR.
, localizada no Tapiri do Mecejana, endereço: Av. Terencio Lima, 1271, Mecejana, Boa Vista/RR.Matrícula nº 47007

, localizada na Capelania (Oratório do Soldado), endereço: Rua Cerejo Cruz, 1275, Centro, BoaMatrícula nº 645370
Vista/RR.

9.3 Considerando as características dos serviços a serem contratados, não haverá parcelamento ou individualização da solução,
uma vez que a conclusão é pela via da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, conforme o art. 74, I, da Lei 14.133
/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não há previsão de contratações correlatas ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A aquisição está alinhada aos planos instituídos pelo órgão tais como Plano de Contratação Anual 2024 e Plano Estratégico
do Exército 2024-2027, que tem como Objetivo Estratégico aprimorar a contribuição com o desenvolvimento nacional, a paz
social e a política externa, gerando qualidade na entrega dos resultados, sobretudo os concernentes a preservação do meio
ambiente.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Como benefícios a serem alcançados com a contratação em tela, vislumbram-se os seguintes:

12.1.1 A contratação visa à continuidade do fornecimento de água potável e coleta de esgoto sanitário, para o bem-estar,
saúde e higiene dos militares do C Fron Roraima/ 7º BIS;

12.1.2 Uma água potável e livre de qualquer tipo de contaminação, evitando a transmissão de doenças; e
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12.1.3 A água para cozinhas e serviços médicos: Além do uso para consumo direto, a água de qualidade é essencial para
a preparação de alimentos e para os serviços médicos, fundamentais para a operação de qualquer batalhão;

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1 As providências a serem adotadas são as de caráter burocrático, relativas à verificação dos valores disponíveis na rubrica
para este objeto, já que toda a infraestrutura hidráulica existente para o fornecimento de água e esgoto do C Fron Roraima/ 7º BIS
já consta instalada e atendendo à demanda existente.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Pelo caráter de essencialidade do insumo usado na prestação do serviço, sugere-se a observância de práticas sustentáveis
para a conservação do mesmo, tais como, campanhas para conscientização do uso racional da água, campanhas para descarte
correto do lixo com o objetivo de diminuir a poluição de rios e fontes, acompanhamento dos impactos ambientais nas barragens,
minimizar os impactos ambientais negativos provocados pela atividade, preservação e recuperação de mata ciliares,
reaproveitamento/da água, distribuição e controle de vazamentos, utilização de produtos para o tratamento da água que causam
menos impactos, uso de ferramentas da qualidade e promoção de melhoria contínua e a reaproveitamento da água das chuvas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, por se tratar de contratação de serviço de fornecimento de água
e esgoto, executados em regime de exclusividade pela Companhia de Água e Esgoto de Ro (CAER), de acordo com o
planejamento anual, esta equipe entende que foram razoáveis os fundamentos que motivaram a demanda e se posiciona pela
VIABILIDADE da contratação.
 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIEL DE CARVALHO SPINELIS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 14:22:15.

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FELIPE SOARES ROLIM
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 03/10/2024 às 11:23:51.

 

 

 

 

 

 

RAIR BARROS RODRIGUES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 02/10/2024 às 12:34:25.

 

 

 

 

 

 

LUCIANO MELO DE OLIVEIRA JUNIOR
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 10:04:32.
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